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Guerras e outras violências consti tuem fenômenos 
historicamente recorrentes na experiência humana e 
produzem repercussões em múltiplos níveis, atravessando 
dimensões individuais e coletivas, e se estendendo para 
futuras gerações. A denominada “violência coletiva” é 
aquela que inclui traumas coletivos, tais como guerras e 
genocídios.1 A “violência comunitária” ocorre no contexto 
de uma comunidade (p.ex.: escola, vizinhança, ambientes 
públicos). A “violência doméstica” acontece dentro 
dos lares, perpetrada por familiares ou por pessoas do 
convívio familiar.2 Estes eventos têm efeitos profundos e 
duradouros não apenas nos sobreviventes, mas também 
sobre os descendentes. Esses efeitos decorrem, em parte, da 
interação gene-ambiente ao longo das gerações e vêm sendo 
recentemente estudados através de pesquisas translacionais 
e de estudos observacionais.3 Neste artigo, apresenta-
se uma síntese conceitual e uma atualização temática 
acerca das repercussões dessas violências nas dimensões 
biopsicossociais e ecológicas, com ênfase no contexto 
materno-infantil.

Mais de duas décadas após a conclusão do Projeto 
Genoma Humano, que trouxe avanços para além do 
estudo dos efeitos de um único gene, os esforços atuais se 
concentram na compreensão sobre como o conjunto dos genes 
moldam a saúde a partir das exposições ambientais. Redes 
de pesquisas internacionais já estão estabelecidas e atuantes, 
tais como a rede europeia International Human Exposome 
Network (IHEN).4

Para a compreensão desse espectro de heranças 
relacionadas às exposições ambientais, três conceitos são 
fundamentais: a epigenética, o exposoma e a multimorbidade:

(i) A epigenética é o campo que estuda as mudanças 
hereditárias na expressão dos genes quando não há 
alterações na sequência do ácido desoxirribonucleico 
(DNA). Essas mudanças herdadas da expressão gênica 
influenciam quais genes são ativados ou silenciados em 
resposta a sinais celulares e ambientais; os mecanismos 
envolvidos incluem mudanças nos padrões de metilação 
do DNA, modificações de histonas e regulação por 
ácidos ribonucleicos (RNAs) não codificantes.1,3,5

(ii) O exposoma refere-se à medida de todas as 
exposições de um indivíduo ao longo da vida e de como 
essas exposições se relacionam com a saúde. Engloba 
exposições ambientais físicas, químicas, biológicas, 
sociais, comportamentais e estilos de vida, bem como 
respostas biológicas epigenéticas e metabólicas.3,4

(iii) A multimorbidade é a ocorrência de duas ou mais 
condições crônicas de saúde em um mesmo indivíduo. 
Inclui doenças físicas e psíquicas, refletindo a 
complexidade das experiências ao longo da vida, mediante 
exposição a fatores ambientais que podem interagir para 
influenciar o surgimento e/ou agravamento de múltiplas 
doenças. Na multimorbidade não há hierarquização 
entre as condições, tal como nas comorbidades. O 
conceito de multimorbidade traz ênfase à complexidade 
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da experiência de saúde, aos determinantes sociais e 
ambientais e aos desafios para o cuidado integral.6,7

Fetos, crianças e adolescentes são particularmente 
suscetíveis às alterações epigenéticas induzidas pelo 
exposoma, uma vez que seus organismos passam 
por um rápido crescimento (divisão e proliferação 
celular) e desenvolvimento (aumento do nível e da 
complexidade funcional). Investigar o exposoma oferece 
uma oportunidade para explorar múltiplas camadas 
ecológicas que afetam a saúde, incluindo biomarcadores 
ambientais, vias de mecanismos biológicos e desfechos 
adversos. Os estudos exploram interações causais intra e 
inter componentes do exposoma, visando a formulação de 
estratégias de prevenção eficazes.2,6,8

As violências coletiva, comunitária e doméstica são 
exposições adversas complexas, crônicas, que se inscrevem 
no exposoma dos indivíduos afetados, podendo atuar 
desde os períodos críticos do desenvolvimento até a vida 
adulta. Essas experiências, frequentemente cumulativas e 
socialmente determinadas, podem desencadear alterações 
epigenéticas que modulam a expressão gênica associada 
a sistemas de estresse e inflamação, com repercussões 
imunoneuroendócrinas na perspectiva biopsicossocial 
e ecológica. Tais alterações biológicas contribuem para 
trajetórias de adoecimento caracterizadas pela coexistência 
de múltiplas condições físicas e mentais, configurando 
quadros de multimorbidade. Os efeitos biológicos e 
psicossociais das violências podem ultrapassar a geração 
diretamente exposta, seja por mecanismos epigenéticos 
potencialmente transmissíveis, seja pela perpetuação 
de contextos sociais adversos, configurando processos 
intergeracionais, transgeracionais e multigeracionais de 
vulnerabilidade em saúde.1,6,7

A intergeracionalidade, a transgeracionalidade e a 
multigeracionalidade decorrem de efeitos da interação 
gene-ambiente e da perpetuação de contextos psicossociais 
ao longo das gerações. A herança intergeracional ocorre 
quando exposições ambientais relacionadas à gestação 
e ao contexto de criação dos filhos afetam diretamente 
a prole e suas células germinativas, resultando em 
alterações fenotípicas ao longo da vida e, potencialmente, 
na segunda geração (netos). A transgeracionalidade 
pressupõe a transmissão de efeitos biológicos para 
gerações da linha germinativa não diretamente expostas 
(por exemplo, bisnetos); usualmente, está associada a 
mecanismos epigenéticos cuja evidência é robusta em 
modelos animais, mas ainda limitada e predominantemente 
observacional em humanos. A multigeracionalidade, por 
sua vez, descreve a persistência de vulnerabilidades ao 
longo de múltiplas gerações, sustentada pelo acúmulo 
do exposoma e pela continuidade de contextos sociais 
adversos.2,3

Para mulheres, crianças e adolescentes em contextos 
de violências, a articulação entre violência, exposoma e 
epigenética oferece um arcabouço explicativo robusto 
para compreender a produção e a persistência da 
multimorbidade ao longo das gerações. Do ponto de 
vista intergeracional, a ansiedade e estresse na gestação 
podem afetar regiões cerebrais responsáveis pela regulação 
cognitiva e emocional do feto. Um forte preditor de 
multimorbidade materna é a violência por parceiro íntimo. 
Estudos prévios também associaram o estresse materno a 
maior risco de transtornos do neurodesenvolvimento na 
criança, tais como o Transtorno do Deficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), deficiências intelectuais, 
esquizofrenia e Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
A depressão e a ansiedade maternas no período próximo 
ao parto também foram relacionadas à redução do 
desenvolvimento da substância branca no cérebro do 
recém-nascido, com potenciais efeitos de longo prazo 
sobre a cognição e as emoções.2,3,5,8

A metilação do DNA fetal pode ser modificada em 
resposta ao estado psicológico materno, regulando a 
expressão gênica. Algumas regiões do cérebro fetal são 
mais vulneráveis a danos: o córtex, o lobo pré-frontal, a 
amígdala e o hipocampo. Estas áreas estão diretamente 
associadas às funções de memória, emoção e cognição. 
Também podem ocorrer alterações na substância branca, 
que repercutem em habilidades cognitivas, controle 
emocional, linguagem, comportamento e funções motoras. 
Exposição da gestante a estresse severo decorrente de 
eventos traumáticos ou catastróficos mostrou associação 
com aumento do volume da amígdala em crianças de 11 
anos, alteração possivelmente relacionada a problemas 
comportamentais.5,8

Exposições adversas às violências estão associadas 
a sinais de aceleração da idade epigenética medidos por 
relógios epigenéticos como o GrimAge. Este é um marcador 
de envelhecimento biológico baseado em metilação do 
DNA, com forte capacidade preditiva de mortalidade e 
de desfechos relacionados à saúde, mais ainda não é uma 
ferramenta diagnóstica para o trauma individual. Em um 
estudo com adolescentes brasileiros de uma região de alta 
violência, a exposição cumulativa à violência doméstica 
e comunitária foi correlacionada com maior aceleração 
epigenética no GrimAge e alterações na variabilidade da 
frequência cardíaca durante tarefas de estresse. Isso reforça 
possíveis mecanismos biológicos que conectam exposições 
adversas à saúde em fases críticas da vida.7 Quanto a 
populações em zonas de guerra, estuda-se uma potencial 
assinatura epigenética única para o trauma. Há provável 
mecanismo molecular envolvido na desaceleração da idade 
epigenética associado ao atraso no neurodesenvolvimento 
promovido pela exposição ao conflito.1
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Em resumo, evidências têm demonstrado que 
as experiências de violência coletiva, comunitária e 
doméstica deixam marcas duradouras nas trajetórias 
de saúde dos indivíduos, influenciando o exposoma, 
os mecanismos epigenéticos, a multimorbidade e a 
transmissão de doenças para as novas gerações. Diante 
de conflitos violentos em diversas cidades e países e 
da crescente exposição de populações a estressores 
crônicos, espera-se um aumento na demanda por 
cuidados de saúde associados a problemas crônicos 
complexos, com maior pressão sobre sistemas de saúde 
e orçamentos públicos.9

Estudos econômicos calculam cargas financeiras 
anuais na ordem de trilhões de dólares associados a esses 
eventos e seus efeitos em saúde ao longo da vida.9 Na 
ausência de políticas públicas robustas de prevenção e 
resposta à violência, os custos diretos de tratamento, 
reabilitação e cuidados de longa duração, somados aos 
custos indiretos por perda de produtividade e impacto 
social, tendem a aumentar, pressionando ainda mais 
recursos públicos e ampliando o fardo da violência 
para as gerações atuais e futuras. Este cenário reforça 
a necessidade de abordagens preventivas e políticas de 
cultura de paz.10As abordagens preventivas incluem ações 
intersetoriais que envolvem a integração com políticas de 
saúde, educação, justiça, assistência social, infraestrutura 
urbana voltadas para todos os ciclos da vida, em especial 
para gestantes, crianças e adolescentes.11-13

De acordo com teoria do desenvolvimento humano 
publicada em 2010  ̶   A Teoria da Unificação do 
Desenvolvimento14  ̶  ao se agir prevenindo violências 
nos subsistemas mais proximais (na família, na escola e 
na comunidade) há o potencial de se prevenir violências 
que emergem dos subsistemas mais distais (geopolítica) e 
vice e versa (Figura 1.). Isto ocorre porque cada indivíduo, 
ao sofrer influências do meio em que vive, torna-se uma 
fonte de influência biopsicossocial e ecológica para si e 
para os outros. Mudanças positivas nesses subsistemas 
terão o potencial de mudar todo o sistema para melhor. 
Na Figura 1 encontra-se um modelo teórico-integrador 
com sugestões de algumas intervenções, baseadas em 
evidências,11-13 que podem ser aplicadas a cada subsistema 
que influencia e é influenciado pelo self  biopsicossocial 
e ecológico dos indivíduos.

A síntese apresentada reforça que a prevenção das 
violências requer articulação intersetorial entre políticas 
e ações nos níveis doméstico, comunitário e geopolítico, 
uma vez que as violências coletivas e outras formas de 
violência têm o potencial de emergir das relações entre 
esses subsistemas. No campo da saúde materno-infantil, 
essa abordagem integradora evidencia que o cuidado 
efetivo e oportuno dirigido a mulheres, gestantes, crianças 
e adolescentes possui potencial não apenas para mitigar 
danos imediatos, mas também para prevenir custos 
individuais, sociais e econômicos significativos para os 
sistemas de saúde e para as nações, no presente e no futuro.

Figura 1 

Modelo teórico-integrador, com algumas sugestões de medidas de prevenção de violências aplicadas subsistemas do desenvolvimento humano da 
Teoria da Unificação do Desenvolvimento.14

Fonte: a autora, 2026. Adaptado de Bomfim.15 Baseado em Sameroff14 e outros autores.11-13

ODS= Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;

R2P = Responsibility to Protect (Responsabilidade de Proteger) – princípio normativo do direito internacional e da governança global que estabelece 
proteção das populações contra violações graves de direitos.
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